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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de reconsideração formulado pelo Sr. Flávio Fernandes Teixeira, Diretor irregularmente nomeado da Instituição interessada, visando reverter decisão do Pleno deste Conselho, consubstanciada no Parecer CEE nº 300/2001 que concedeu o prazo de 90 dias para a Instituição encaminhar à CES deste Conselho a regularização da Direção, estabelecendo que durante a regularização a Instituição deve ser dirigida por Diretor pro-tempore a ser nomeado pelo Chefe do Poder Executivo do município mantenedor.

No arrazoado em que o pedido de reconsideração é formulado, não há indicação de erro de fato ou de direito em que o Colegiado tenha incidido ao decidir a questão posta no Parecer atacado e não há indicação de  fato novo que justifique o pleito de reconsideração formulado, conforme exige a Deliberação CEE nº. 02/98 que regulamenta os pedidos de reconsideração e de revisão das decisões do Pleno. No arrazoado de fls. 183/189, o requerente apenas justifica as incorreções havidas na eleição realizada, confirmando o desatendimento da Del. CEE nº 14/98.

A petição de reconsideração está às fls. 183 usque 189 que vem instruída com os documentos de fls. 191 usque 217.

1.2 APRECIAÇÃO


Os pedidos de reconsideração de decisões do Pleno deste Conselho estão disciplinados pela Del. CEE nº 02/98 que estabelece expressamente condições de admissibilidade e que são: a) ser protocolado no prazo de 30 dias; b) tratar-se de decisão não unânime do Pleno e c) apontar expressamente erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado ou fato novo que justifique a reconsideração da decisão. 

Em que pese o fato de o pedido ter sido protocolado no prazo legal, no arrazoado de fls. 183/189 não se vislumbra qualquer indicação de erro de fato ou de direito na decisão atacada e tampouco fato novo que justifique pedido de reconsideração, o que desde logo impede o conhecimento do pedido, ainda que se admita que referida análise envolva o mérito do pleiteado.

Contudo, o Parecer atacado foi aprovado pela UNANIMIDADE do Colegiado (fls. 177/179), fato que impede o conhecimento do pedido de reconsideração por desatender requisito expresso na Deliberação CEE nº 02/98.

Preliminarmente, portanto, o pedido de reconsideração formulado sequer deve ser conhecido pelo Pleno, visto que não preenche os requisitos previstos na Deliberação CEE nº 02/98.

Ainda que assim não fosse, no mérito, há que se rejeitar o pleito formulado. As alegações expedidas no arrazoado de fls. 183 e seguintes apenas comprovam o acerto da decisão do Colegiado. Está confessado o desrespeito às normas aplicáveis ao processo eleitoral de dirigentes de escolas superiores, em especial as regras estabelecidas na Del. CEE nº 14/98.

O fato trazido à colação como sendo análogo, na verdade não o é. O procedimento adotado na eleição da Direção da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca foi absolutamente conforme as normas vigentes, conforme está demonstrado no respectivo processo.

2. CONCLUSÃO

Ante as ponderações supra expedidas opinamos pelo não conhecimento do pedido de reconsideração formulado, vez que  não atendido dois dos requisitos previstos na Del. CEE nº  02/98 (ter sido unânime a decisão questionada e não ter sido expressamente apontado erro de fato ou de direito do Colegiado  ou indicação de fato novo).

No mérito, se afastada a preliminar de não conhecimento, opinamos pelo não provimento do pedido de reconsideração formulado, vez que os fundamentos expedidos nas razões do pleito formulado não justificam a reconsideração pleiteada, devendo ser mantida a decisão do Colegiado, consubstanciada no Parecer CEE nº 300/2001.

São Paulo, 28 de janeiro de 2002

a) Cons. Dárcio José Novo

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de janeiro de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

O Conselheiro Francisco José Carbonari declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de fevereiro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 08/02/02                        Seção I                     Página 13.

Retificado no DOE em 14/02/02                        Seção I                     Página 10.

DECLARAÇÃO  DE  VOTO

“Voto contrariamente já que os termos constantes do parecer não me permitem decidir pelo indeferimento do pedido de reconsideração.”

São Paulo, 06 de fevereiro de 2002.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho
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